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previsto nas alíneas a) dos n.º 1 e 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

a) Prova de conhecimentos Prática (PCP) — Ponderação de 60 %;
b) Avaliação curricular (AC) — Ponderação de 40 %.
c) Classificação final (CF) — PC (60 %) + AP (40 %)

17.1 — No caso do candidato ser titular da categoria e exerça as 
funções correspondentes ao posto de trabalho poderá ser aplicado como 
método obrigatório a avaliação curricular, conforme previsto na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, excepto 
se afastado por escrito pelo candidato, os métodos de selecção serão:

a) Avaliação curricular (AC) — Ponderação de 50 %;
b) Entrevista profissional de selecção — Ponderação de 50 %.
c) Classificação final (CF) — PC (50 %) + AP (50 %)

17.2 — Prova de conhecimentos Prática (PCP): visa avaliar os 
conhecimentos profissionais e as competências técnicas necessárias 
ao exercício da função e concurso. Deve considerar parâmetros de 
avaliação tais como percepção e compreensão da tarefa, qualidade de 
realização, celeridade na execução e grau de conhecimentos técnicos 
demonstrados.

17.2.1 — Na PCP será adoptada uma escala de 0 a 20 valores, con-
siderando  -se a valoração até às centésimas.

Referência A, B e C: Terá a natureza prática, de realização individual, 
com a duração de 120 minutos e sem consulta.

17.2.2 — Temas da Prova de conhecimentos prática:
Referência A: A prova de conhecimentos prática consistirá na abertura 

de uma cova; na realização de uma parede em reboco; na aplicação de 
azulejos ou de mosaicos; na pintura de uma parede ou de um tecto; no 
assentamento de um elemento sanitário e limpeza dos instrumentos 
utilizados.

Referência B: A prova de conhecimentos prática consistirá na abertura 
de uma cova; na condução de máquinas agrícolas monitorizadas com 
ou sem atrelado; na poda de uma árvore; no corte de relva com equipa-
mento apropriado, corte de sebes, com tesoura manual e com máquina 
de corte; na varredura de uma rua; na extirpação de ervas e limpeza dos 
instrumentos utilizados.

Referência C: A prova de conhecimentos prática consistirá na abertura 
de uma cova; na poda de uma árvore; no corte de relva com equipamento 
apropriado, corte de sebes, com tesoura manual e com máquina de 
corte; no corte de um tronco com motosserra eléctrica e o rachamento 
da madeira; na varredura de uma rua; na extirpação de ervas e limpeza 
dos instrumentos utilizados.

17.3 — A avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica e profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e formação 
realizada na adequação às tarefas descritas na caracterização do posto 
de trabalho e tipo de funções exercidas.

17.3.1 — Na AC serão considerados e ponderados, numa escala de 
0 a 20 valores e valorado até às centésimas, os seguintes parâmetros: 
habilitações académicas (HA), formação profissional (FP), experiência 
profissional (EP) e avaliação de desempenho (AD) para os candidatos 
que tenham tido Relação Jurídica de Emprego Público e tenham sido 
submetidos ao SIADAP.

A nota final da avaliação curricular é calculada pela seguinte fór-
mula:

AC = 0,20 HA + 0,20 FP + 0,50 EP + 0,10 AD

17.3.2 — No parâmetro da formação profissional apenas serão con-
siderados os cursos de formação na área de actividade específica para 
que é aberto o presente procedimento concursal, que se encontrem 
devidamente comprovados.

17.3.3 — A experiência profissional refere -se ao desempenho efectivo 
de funções na área para a qual é aberto o presente procedimento. Só será 
contabilizado como tempo de experiência profissional o correspondente 
ao desenvolvimento e funções inerentes à categoria a contratar, que se 
encontre devidamente comprovado mediante declaração em anexo ao 
formulário de candidatura.

17.3.4 — A nota final da avaliação de desempenho é obtida através 
da média aritmética simples das avaliações relevantes (últimos três 
anos).

17.4 — Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — prova de carácter 
teórico de duração de 30 minutos, que visa avaliar de forma objectiva 
e sistemática os conhecimentos profissionais, as competências técni-
cas dos candidatos necessários ao exercício da função e os aspectos 
comportamentais evidenciais durante a interacção estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

17.4.1 — Este factor será valorado de 0 a 20 valores de acordo 
com os seguintes níveis classificativos: — Elevado — 20 valores; 
Bom — 16 valores; Suficiente — 12 valores; Reduzido — 8 valores; 
Insuficiente — 4 valores

18 — Exclusão e notificação dos candidatos:
18.1 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Por-

taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos excluídos serão 
notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do 
n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para a realização da audiência de 
interessados nos termos do Código de Procedimento Administrativo.

18.2 — A publicidade dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada nos locais de estilo desta Freguesia.

19 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

20 — São excluídos do procedimento os candidatos que não realizem 
as provas para as quais foram notificados.

21 — O júri do presente procedimento concursal será o seguinte:
Referência A, B e C
Presidente: Dário Figueiredo Acúrcio — Presidente da Junta de Fre-

guesia
1.º Vogal Efectivo: Isabel César Pereira — Secretária da Junta de Fre-

guesia, que substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos;
2.º Vogal Efectivo: Mário Fajardo Acúrcio — Tesoureiro da Junta 

de Freguesia
1.º Vogal Suplente: David Manuel Fajardo Azenha — Membro da 

Assembleia de Freguesia.
2.º Vogal Suplente: Cirito Neves Simões — Presidente da Assembleia 

de Freguesia.

22 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação dos 
métodos de selecção, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final, são facultados aos candidatos sempre que solicitados.

23 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de selecção, considerando -se ex-
cluído o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases que o comportem ou na classificação final.

24 — Considerando razões de celeridade, a fim de não causar pre-
juízo à normal actividade, os métodos de selecção serão realizados de 
forma faseada (n.º 1 do artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro).

25 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

26 — A lista de ordenação final, após homologação, é publicada na 
2.ª série do Diário da República e afixada em local visível e público 
nas instalações da sede da Freguesia.

27 — Em cumprimento da h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

28 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 Janeiro, o presente aviso será publicado na 2.ª série do Diário da 
República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia 
útil subsequente à publicação no Diário da República e por extracto, no 
prazo máximo de três dias úteis, contados a partir da data da publicação 
no Diário da República, em jornal de expansão nacional.

29 de Outubro de 2010. — O Presidente da Junta, Dário Figueiredo 
Acúrcio.

303887097 

 FREGUESIA DO CACÉM

Aviso n.º 22864/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público por tempo determinado certo, tendo em 
vista o preenchimento de um posto de trabalho da carreira/cate-
goria de Assistente Técnico.

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º da Lei 
n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, e dado não existir ainda reserva de 
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recrutamento constituída junto da DGAEP (enquanto ECCRC), torna -se 
público que, por deliberação da Junta de Freguesia de 28 de Outubro 
do ano em curso, se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis a 
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, procedimento concursal na modalidade de relação de emprego 
público por tempo determinado, a termo resolutivo certo, tendo em 
vista o preenchimento de um posto de trabalho da carreira/categoria de 
Assistente Técnico (área administrativa) no Mapa de Pessoal da Junta 
de Freguesia do Cacém.

1 — Local de trabalho: área da Freguesia do Cacém.
2 — Caracterização do posto de trabalho, para além dos conteúdos 

funcionais legalmente previstos desenvolve todas as acções necessárias, 
no âmbito administrativo, relacionadas com a emissão de atestados, 
digitação de documentos, licenciamento de canídeos e atendimento 
ao público.

3 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o posto 
de trabalho indicado e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Posicionamento remuneratório: será objecto de negociação en-
tre o trabalhador e a Junta de Freguesia, de acordo com o disposto no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

5 — Requisitos de Admissão: podem candidatar -se todos os indiví-
duos que satisfaçam, cumulativamente, até ao termo do prazo de entrega 
da candidatura, fixado no presente aviso, os requisitos previstos no 
artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

6 — Requisitos de admissão relativos ao trabalhador:
6.1 — De acordo com o disposto do n.º 5 do artigo 6.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de 
relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo indetermi-
nado ou se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

6.2 — No caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação do ponto anterior, na sequência de deliberação da Junta 
de Freguesia de 28 de Outubro de 2010 e de acordo com o n.º 6 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, poder -se -á proceder 
ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida.

6.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

7 — Habilitações literárias: 12.º ano.
8 — Constituem factores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efectivo das 

funções descritas no ponto 2 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade administrativa e social da Freguesia 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal.

9 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas em impresso próprio, disponível na secretaria da Junta de 
Freguesia ou na página electrónica da DGAEP.

9.1 — Só é admissível a candidatura em suporte de papel.
9.2 — As candidaturas podem ser entregues, pessoalmente, na se-

cretaria da Junta de Freguesia ou remetidas pelo correio, com aviso de 
recepção, para Junta de Freguesia do Cacém, Rua Nova do Zambujal, 
n.º 9, 2735 -302 Agualva -Cacém.

9.3 — As candidaturas devem ser acompanhadas dos seguintes do-
cumentos, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão;
c) Curriculum Vitae detalhado, actualizado e datado, devidamente as-

sinado pelo requerente, mencionando a experiência profissional anterior 
relevante para o exercício de funções do lugar a concurso, e acções de 
formação e de aperfeiçoamento profissional frequentadas nos últimos 
cinco anos, com alusão à sua duração, devendo apresentar comprovativos 
de toda a informação mencionada, sob pena de não ser considerada para 
efeitos de Avaliação Curricular;

d) Declaração do serviço onde se encontra a exercer funções públicas 
com indicação do tipo de vínculo, da carreira e categoria e classifica-
ção obtida nos últimos três anos a nível de avaliação de desempenho, 
quando aplicável.

9.4 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respectivo grau de inca-
pacidade e tipo de deficiência.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.6 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Método de selecção obrigatório: considerando o carácter ur-
gente do procedimento, o previsível número elevado de candidaturas 
e a necessidade premente de repor a capacidade de resposta da Junta 
de Freguesia, no âmbito das atribuições que lhe estão cometidas, por 
grave carência de recursos humanos nas áreas a que respeita o presente 
recrutamento, é utilizado, ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 53.
º da Lei n.º 12 -A/2008, conjugado com o n.º 2 do artigo 6.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro, um único método de selecção obrigatório, 
a saber:

10.1 — Avaliação curricular, com uma ponderação de 70 %, em que 
são considerados os elementos de maior relevância para o posto de 
trabalho a ocupar, designadamente:

i) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
actividades inerentes aos postos de trabalho em causa e o grau de com-
plexidade das mesmas, isto é, experiência profissional nas áreas das 
competências atribuídas legalmente à Junta de Freguesia;

ii) A formação profissional relacionada com as exigências e as com-
petências necessárias ao exercício da função;

iii) A habilitação académica;
iv) A avaliação do desempenho relativa ao último ano em que o can-

didato executou actividade idêntica a do posto de trabalho a ocupar.

10.2 — Na avaliação curricular é adoptada a escala de 0 a 20 va-
lores.

11 — Método de selecção complementar: Entrevista profissional 
de selecção, com uma ponderação de 30 %, destinada a avaliar, de 
forma objectiva e sistemática, a experiência profissional e os aspectos 
comportamentais evidenciados durante a entrevista, designadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal.

11.1 — A entrevista profissional de selecção, de carácter público, é 
avaliada segundo os níveis classificativos de elevado, bom, suficiente, 
reduzido e insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. Para esse efeito será elabo-
rada uma ficha individual contendo o resumo dos temas abordados, 
os parâmetros de avaliação e a classificação obtida em cada um deles, 
devidamente fundamentada.

12 — A publicitação dos resultados obtidos, em cada método de 
selecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, dis-
ponibilizada em edital e afixada nos lugares de estilo da Junta de 
Freguesia.

13 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte através de uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

14 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do mesmo artigo 30.º os 
candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas no 
seu n.º 3, para a realização da audiência dos interessados.

15 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos, serão 
facultados aos candidatos sempre que solicitados.

16 — Serão excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores na avaliação curricular, 
não lhes sendo aplicado o método seguinte, entrevista profissional de 
selecção

17 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação da Junta de Freguesia é publicada na 2.ª serie do Diário da 
República, afixada em local visível e público das instalações da Junta de 
Freguesia, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

17 — Júri do concurso: Presidente: José Faustino Mértola de Jesus; 
Vogais efectivos: 1.º Margarida Maria Nunes da Silva Afonso, que 
substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos; 2.º Isabel Maria 
Moreira Cadete Leite. Vogais suplentes: Maria Alice Silva Campos e 
Lina Rosa Dias Garcia.

Cacém, 29 de Outubro de 2010. — O Presidente, José Faustino 
Mértola de Jesus.

303883743 




